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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

 

PL 69/25 

 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

 

- Constituição Federal; 

 

- Emenda Constitucional nº 95, de 15 de dezembro de 2016, que altera o Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias, para instituir o Novo Regime Fiscal, e dá 

outras providências. 

 

- Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições 

para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento 

dos serviços correspondentes e dá outras providências; 

 

- Lei Federal nº 13.979, de 06 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas para 

enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional 

decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019; 

 

- NOTA TÉCNICA Nº 41/2024-CGICI/DPNI/SVSA/MS, que atualiza as recomendações 

da vacinação contra HPV no Brasil. 

 

- Constituição do Estado de São Paulo; 

 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 

 

- Lei Municipal nº 12.546, de 07 de janeiro de 1998, que dispõe sobre o Conselho 

Municipal de Saúde de São Paulo, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 13.725, de 9 de janeiro de 2004, que institui o Código Sanitário do 

Município de São Paulo; 

 

- Lei Municipal nº 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos 

usuários dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 13.172, de 15 de agosto de 2001, que institui o “Programa Mulher - 

Sua Saúde, Seus Direitos". 
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- Lei Municipal nº 31.536, de 19 de março de 2006, que cria o Programa de 

Atendimento Integral e Humanizado às Mulheres em Estado de Climatério ou Pós-

Climatério, nos termos que esta lei declina.  

 

− Lei Municipal nº 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos 

usuários dos serviços e das ações de saúde, e dá outras providências. 

 

− Lei Municipal nº 14.821, de 18 de julho de 2008, que altera a Lei nº 14.485, de 19 de 

julho de 2007, para incluir o Dia Municipal de Ação pela Saúde da Mulher e pela 

Redução da Mortalidade Materna e Neonatal. 

 

− Lei Municipal nº 15.043, de 27 de novembro de 2009, que dispõe sobre os serviços 

públicos municipais de atendimento à saúde da mulher, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 16.215, de 17 de junho de 2015, que institui a Política de Prevenção 

e Combate ao Câncer de Ovário no Município de São Paulo. 

 

- Lei Municipal nº 16.522, de 22 de julho de 2016, que dispõe sobre a criação do 

Programa Estima pelo Poder Executivo, para implementação de ações de incentivo 

(VETADO) às mulheres submetidas à cirurgia de mastectomia, na rede pública de 

saúde deste Município e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal n 16.599, de 21 de dezembro de 2016, que dispõe sobre o direito de 

toda mulher à investigação, ao exame genético que detecta a trombofilia e ao 

respectivo tratamento, e dá outras providências. 

 

− Lei Municipal nº 16.806, de 19 de janeiro de 2018, que dispõe sobre a política de 

proteção às mulheres em situação de vulnerabilidade na Rede Pública de Saúde, com 

a utilização do Contraceptivo Reversível de Longa Duração de Etonogestrel. 

 

- Lei Municipal nº 17.585, de 26 de julho de 2021, que institui a campanha Check-up 

Geral das Mulheres, para alerta e prevenção de doenças; 

 

- Lei Municipal nº 17.589, de 5 agosto de 2021, que dispõe sobre a oferta de serviço 

específico de atendimento de mulheres com deficiência na rede pública municipal de 

saúde. 

 

- Lei Municipal nº 17.788, de 26 de abril de 2022, que dispõe sobre a organização e 

implementação de ações de Prevenção à Gravidez na Adolescência e Incentivo ao 

Planejamento Reprodutivo em hospitais e unidades básicas de saúde pública que 

prestem serviços de saúde no âmbito do SUS, no Município de São Paulo. 
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http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/razoes-do-veto-ao-projeto-de-lei-469-de-07-de-outubro-de-2014
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- Lei Municipal nº 18.109, de 3 de maio de 2024, que dispõe sobre a criação do 

Programa de fortalecimento da saúde mental e do enfrentamento à violência 

psicológica entre mulheres (Wollying). 

 

- PL 809/24, que institui o Pacto pelo Direito ao Aborto Legal no Município de São 

Paulo, estabelecendo diretrizes para o acesso seguro e legal ao abortamento, 

ampliando a rede de atendimento, promovendo a capacitação profissional e 

assegurando os direitos reprodutivos 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Senhor Presidente. 

 

São Paulo, 15 de abril de 2025. 

 

 

Juliana Trindade  

Procuradora Legislativa 

OAB/SP 232.414 

 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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